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[ ] POR UNANIMIDADE

Com voto(s) Favoraveis
e voto(s) Contrarios
Em / /

RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
2° Secretario




REQUERIMENTO Nº 207/2012
Solicita informações quanto à continuidade da implantação de iluminação pública após comunicado enviado pela CPFL à Prefeitura.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em Setembro de 2005 foi instituída a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP). No segundo parágrafo do Art. 1º da Lei Complementar nº 002/2005, está explicitado o uso do montante arrecadado. 
Art. 1º...
§ 1º... 

§ 2º 50% (cinqüenta por cento) dos valores arrecadados pela CIP serão destinados à iluminação pública, remoção de postes e prolongamento de rede de energia elétrica.

Os serviços de instalação de postes e prolongamento de rede de energia elétrica foram destinados por concessão à CPFL. Essa contratava uma empresa terceirizada para a realização de instalações/manutenções. Recentemente, pela Resolução nº 479/2012, da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), Art. 124, a distribuidora deve transferir o sistema de iluminação pública registrado como Ativo Imobilizado em Serviço (AIS) à pessoa jurídica de direito público competente. A partir disso, a responsável pela iluminação pública no município seria a Prefeitura.
Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. De que forma se deu o comunicado da CPFL à Prefeitura sobre o cumprimento da Resolução 479/2009, da ANEEL? Enviar cópia do referido comunicado? 

2. Em que momento se dá a transferência do Ativo Imobilizado ao Município?
3. Quais as consequências imediatas para o Município do ponto de vista de continuidade na implantação de novos pontos de iluminação pública?
4. Quais providências estão sendo adotadas pelo Poder Executivo no intuito de dar continuidade aos processos de implantação de iluminação pública?
5. Qual o prazo previsto para a continuidade dos processos de implantação de novos pontos de iluminação pública no Município?
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 19 de junho de 2012
ETELVINO NOGUEIRA
Vereador 
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